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    1. INTRODUÇÃO




    No dia 18 de outubro de 2020, a lei de locações completou 29 anos. Em vigor desde 18 de dezembro de 1991, portanto, 60 dias após a sua publicação, nos termos do art. 89 da Lei nº 8.245/91.




    A referida lei disciplina as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes. Esta obra aborda um segmento do mercado em franco desenvolvimento. O crescimento dos shopping centers, de forma muito veloz, trouxe uma nova modalidade de prática de comércio varejista, à qual muitos comerciantes aderiram.




    No entanto, o foco da presente obra é a relação jurídica entre lojista e empreendedor de shopping center. Tal relação contratual está disciplinada no art. 54 da Lei do Inquilinato e dispõe que, “prevalecerão as condições livremente pactuadas nos contratos de locação” e é justamente este artigo que tem gerado mais polêmica na sua aplicação.




    O estudo teve como escopo a análise deste referido artigo, suas concepções doutrinárias e a forma como ele tem sido interpretado em nossos tribunais. Para tanto, a metodologia utilizada no tema em apreço foi a pesquisa exploratória através da coleta e estudo da doutrina e jurisprudência acerca do tema. A investigação se deu por meio de pesquisa teórica, jurisprudencial e fática, utilizando-se o método observacional.




    Adotou-se como marco a publicação da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, bem como a nova configuração jurídica conferida aos princípios, sendo estes considerados como verdadeiras normas jurídicas com aplicação e eficácia reconhecidas na atualidade.




    Neste sentido, foram utilizadas obras dos principais doutrinadores do país sobre o assunto que analisam o momento jurídico que se vive nos dias atuais, bem como artigos jurídicos específicos sobre o tema, publicados nas principais revistas jurídicas especializadas.




    Assim, a obra “Shopping center: relação jurídica entre empreendedor e lojista” busca proporcionar ao leitor uma visão panorâmica da estrutura contratual e institucional do shopping center, na perspectiva de um negócio peculiar, dotado de características que o individualizam como uma particularíssima forma de atividade varejista.




    No plano estrutural, a obra está dividida em sete capítulos, a saber: o desenvolvimento dos shopping centers; a legislação brasileira e o shopping center; o que é um shopping center?; os contratos empresariais; estrutura contratual; limitações à atuação do lojista; e as normas processuais.




    Sendo assim, como qualquer estudo detido que se queira fazer sobre algum tema jurídico, o início do trabalho aborda os principais fatos históricos que foram relevantes para o surgimento e desenvolvimento do shopping center no nosso país, num primeiro momento no exterior, e depois aqui no Brasil.




    No segundo capítulo, foi abordado o crescimento da indústria do shopping center no Brasil, com gráficos e números que demonstram a importância deste centro comercial no mercado econômico brasileiro.




    No terceiro capítulo, foi estudado o conceito de um shopping center e as pessoas que participam desses centros comerciais, notadamente o empreendedor, administrador e lojista. Deixo de falar do consumidor, pois a ele apenas interessa fazer compras num ambiente agradável, com comodidade, segurança e mais uma série de outras condições favoráveis que ora não interessa abordar.




    No quarto capítulo, foi abordado o contrato empresarial firmado entre empreendedor e lojista de acordo com o definido no art. 54 da Lei nº 8.245/91 e as regras principiológicas de direito. Neste ponto é analisado o âmbito da liberdade de contratar das partes.




    A análise que se fará de contratos firmados entre empresários será de grande importância, porque os contratos de shopping center, serão qualificados como contratos típicos interempresariais.




    É o que se procurará fazer nesta parte deste trabalho.




    No quinto capítulo, foi abordada a estrutura contratual desta relação jurídica entre empreendedor e lojista. Neste capítulo, foi estudado o contrato de locação, as normas gerais, o regimento interno e a associação de lojistas.




    Os shopping centers são estruturados pelo empreendedor por meio de vários contratos individualmente firmados com cada um dos múltiplos lojistas. E tais contratos, considerados em conjunto, formam uma grande rede contratual.




    Demonstrar-se-á que, além da obrigação de ceder o uso do espaço físico ocupado pelo lojista – obrigação comum a todos os locadores de imóveis comerciais -, o empreendedor tem diversas outras obrigações.




    Como o verso da mesma moeda, o empresário, que instala sua loja em um shopping center, tem uma série de obrigações (que o locatário de lojas no correr das ruas não tem), decorrentes de praticar a sua atividade empresarial inserido em um conjunto previamente projetado, objetivando todos, lojistas e empreendedor, lucrar juntos ao máximo.




    No sexto capítulo, foram abordadas as principais cláusulas de um contrato de locação, destacando-se alguns aspectos jurídicos peculiares, apontando-se as abusividades existentes, bem como as suas implicações e aplicações no Judiciário brasileiro.




    É no desentendimento entre as partes que os contratos são postos à prova, cabendo ao Judiciário dizer se as cláusulas contratuais e as condutas das partes estão de acordo com o direito. Todas as questões anteriormente tratadas serão, então, aprofundadas, demonstrando-se, por meio de julgados coletados, a inteligência dos conceitos explorados pelo Judiciário, inteligência esta que será objeto de análise crítica.




    No sétimo capítulo, foram abordadas as normas processuais aplicáveis em caso de desavença contratual, comentando aspectos das ações de despejo, renovatórias e revisionais, com as respectivas medidas liminares e suas nuances.




    Cumpre, por conseguinte, deixar claro, desde logo, o âmbito restrito do estudo: tratar-se-á do contrato de locação de espaço físico em shopping center, estando excluídos os contratos que envolvam relações de consumo, trabalho, poder público e afins.




    Ademais, a relação entre as partes não será analisada sob o enfoque do direito concorrencial, não obstante a menção que será feita à controvérsia envolvendo a denominada “cláusula de raio” que é a proibição que o shopping center impõe aos lojistas de explorar o mesmo ramo de comércio por eles exercido em uma distância circunscrita pré-determinada. Aspectos do shopping center ligados ao direito urbanístico, ambiental e tributário também estão excluídos do trabalho.




    Por fim, cumpre salientar que este trabalho destina-se, sem ambicionar a perfeição, à divulgação da estrutura jurídica dos shopping centers, da (ir)restrita liberdade contratual e das soluções que vêm sendo até aqui adotadas, já que o modelo de negócio em estudo, ditado pela autonomia da vontade, constitui verdadeira usina de novidades, a fazer presumir que, neste exato momento, novos e instigantes temas estão nascendo. Foi com esse espírito, inclusive, que procurei ampliar a área de debates, trazendo ao trabalho alguns assuntos novos.


  




  

    2. O DESENVOLVIMENTO DOS SHOPPING CENTERS




    A essência da concepção do shopping center não é nova. Evoluiu a partir das feiras de comerciantes da idade média. Construções com as características de um shopping center já existiam no começo do século XX. Todavia, esses centros comerciais, como hoje são conhecidos, somente começaram a se delinear após a segunda guerra mundial (1939 – 1945), assumindo posição de destaque nos Estados Unidos.




    Esses enormes e elegantes edifícios comerciais que acolhem as mais diversificadas lojas, surgiram nos Estados Unidos logo após a II grande guerra, em 1950, fruto da inventiva e do gênio progressista dos empresários norte-americanos. Foram logo, com simplicidade, denominados shopping centers.1




    Com outra perspectiva, International Council of Shopping Centers – ICSC – data o surgimento dos modernos shopping centers e suas modalidades nos Estados Unidos em meados de 1920.2




    A ideia de desenvolver um shopping center afastado do centro da cidade é atribuída a Jesse C. Nochols, na cidade de Kansas, no Estado de Missouri denominado “Country Club Plaza”. Este shopping destinou-se ao desenvolvimento residencial de uma área periférica daquela cidade. As suas lojas apresentavam um modelo único, com certa padronização, controladas por um só administrador. O shopping center possuía estacionamento pavimentado e iluminado, integrado à administração. Trata-se do marco inaugural entre o shopping center e o automóvel, motivando uma tendência que se espalhou pelas cidades.3




    Com o passar do tempo, surgiram outras modalidades de shopping centers, como os de conveniência, apresentando um supermercado, uma drogaria, entre outros estabelecimentos. Dentre esses shopping centers, cita-se o “Grandview Avenue Shopping Center”, na cidade de Columbo, no Estado de Ohio, aberto em 1928. Esse shopping center, composto por lojas posicionadas umas ao lado das outras, com estacionamento, mantém-se até os dias de hoje. É o que se denominam shopping centers de conveniência ou de rua, pequenos shopping centers de bairro.




    Ainda pela informação trazida pelo ICSC, o primeiro shopping center realmente planejado foi o “Highland Park Shopping Village”, fundado em 1931, na cidade de Dallas, no Estado do Texas, desenvolvido por Hugh Prether. Assim como o Country Club Plaza, suas lojas foram construídas com um modelo único e controladas por um só administrador e proprietário. Entretanto, o Highland Park Shopping Village apresentou uma inovação na arquitetura das lojas, já que eram afastadas da rua.




    Nos anos 50, inauguraram-se os primeiros shopping centers, ancorados por lojas de departamentos, efetivamente planejadas, o que garantiu sucesso aos empreendimentos, por ter havido “aumento no poder aquisitivo da população, o desenvolvimento da indústria automobilística e a descentralização da população para as zonas periféricas”, dentre outros fatores.4




    Em 1956, foi concluído o primeiro shopping center de dois andares, o “Southdale Center”, na cidade de Edina, fora de Minneapolis, no Estado de Minnesota. Tratava-se do primeiro grande shopping center regional totalmente fechado, por se localizar no norte do País e ter um inverno rigoroso. Apesar de inicialmente ser adaptada aos locais de clima frio, essa estrutura passou a ser largamente utilizada, mantendo-se nos dias atuais.




    Nesta segunda metade do século XX, o comércio varejista, conheceu ainda uma inovação logística: a constituição de centros de compras especificamente planejados para atrair clientes e facilitar, ao máximo, a venda de produtos. Segundo Lima Filho, “as mudanças nos padrões do sistema varejista podem ser consideradas como uma resposta a um novo conjunto de variáveis tais como a interação entre os compradores e comerciantes, novos níveis de avanços econômicos e tecnológicos. Os shopping centers são a maior consequência desses fatos”.5




    É o auge de um processo evolutivo, traduzido por Verri, no qual há pouco existiam apenas “lojas de rua”, nas quais “o comerciante tinha como preocupação principal a área de alcance de seu comércio, ou seja, sua vizinhança, passa pelos ‘mercados municipais’, organizados pelas prefeituras, mas sempre sem ‘um nível complexo de organização’”.6




    Esse fenômeno originado nos Estados Unidos, no período pós-guerra foi destacado por Lima Filho que,




    uma análise do desenvolvimento dos shopping centers mostra que nos Estados Unidos estas instituições aparecem como resultado do esforço de avaliação das oportunidades de mercado, feito por planejadores urbanos, grandes companhias imobiliárias, e corporações varejistas nacionais.7




    Dos anos 80 aos anos 90, observou-se um crescimento considerável da indústria de shopping centers, com a construção de centenas de unidades.




    A partir dos anos 90, ocorreu um “boom” na construção de grandes shopping centers, com a associação dos empreendedores/proprietários em estruturas societárias sob as mais variadas formas como consórcios, companhias abertas, e não mais as tradicionais sociedades limitadas formadas por empresas de cunho familiar.




    Verri destaca que na América do Norte tem enorme “facilidade em encontrar-se espaços para implantação dos shopping centers, e o investimento maciço do setor privado, sem grandes interferências dos Poderes Públicos, facilitaram o proliferamento desses centros comerciais.”8




    Atualmente, o maior shopping center dos Estados Unidos é o “The Mall of America”, na cidade de Bloomington, no estado de Minnesota, com aproximadamente 390.000 m², que interligou o varejo ao entretenimento. Essa é nova tendência dos shopping centers, o entretenimento.




    Já o maior shopping center do mundo encontra-se na cidade de Dongguan, na China, com mais de 600.000 m², denominado “New South China Mall”.




    Os avanços tecnológicos, somente vistos nos parques de diversão, foram adaptados aos shopping centers, através dos jogos virtuais, de cinemas, e outros serviços como uma variedade de restaurantes, exposições de artes, bichos, academia, grande loja de livros com cafés, até anexos de escritórios etc.9




    Sendo certo, como colocado por Lima Filho, que “as inovações varejistas refletem o estágio do sistema mercadológico de uma nação e o progresso das comunidades”10 parece-me adequado afirmar que o surgimento desses centros de compras atesta o amadurecimento das técnicas capitalistas de estímulo de consumo.




    2.1 - O início dos shopping centers no Brasil




    No Brasil, o primeiro shopping center foi inaugurado em 1966, sendo o Shopping Iguatemi, em funcionamento há quase 50 anos, na cidade de São Paulo, seguido cinco anos mais tarde pelo Conjunto Nacional de Brasília, o qual adotou os padrões e conceitos internacionais dessa indústria.




    Os anos 70 são marcados por sucessivas crises econômicas, que assolaram o país, causando inflação e desemprego. Essa década de recessão prejudicou o desenvolvimento dos Shopping Centers.




    No final dos anos 70, são inaugurados cinco empreendimentos: dois em São Paulo, um no Paraná, um na Bahia e um em Minas Gerais.




    Mas, foi a partir de 1980 que a indústria de shopping centers aumentou consideravelmente no Brasil. Foram inaugurados quatro na cidade do Rio de Janeiro e quatro na cidade de São Paulo, dois no Paraná, dois no Estado de São Paulo, dois em Santa Catarina e um nas cidades de Goiânia (GO), Porto Alegre (RS), Fortaleza (CE) e Brasília (DF).




    Conforme explica Ladislau Karpat em sua obra: “o crescimento da atividade ocorreu de uma forma muito rápida, constituindo-se até numa verdadeira explosão, e a regulamentação não acompanhou”11.




    Para Gladston Mamede,




    os shopping centers tornaram-se parte necessária da paisagem urbana, colocando-se, no mercado varejista, como uma alternativa necessária: estar fora de um shopping é, em muitos casos, motivo bastante para o fracasso de um empreendimento; competir com as estruturas dos shoppings centers, por outro lado, torna-se praticamente impossível.12




    O surgimento de shopping centers no país se deu pelos seguintes motivos:




    a) a descentralização para a periferia, em consequência do aumento e concentração da população nas áreas urbanas;




    b) o desafogamento do trânsito em virtude dessa descentralização;




    c) a facilidade de estacionamento de automóveis, pois há, obrigatoriamente, nos shopping centers, o deck-parking;




    d) a segurança que oferece contra a onda de violência existente, pois, sem dúvida, é muito mais difícil um assalto no shopping center do que em estabelecimento comercial isolado ou mesmo em magazine.13




    Ademais, o crescimento não se deu apenas pelo investimento privado, uma vez que nesta época houve uma abertura de crédito pelos bancos públicos para financiar essa atividade comercial varejista.
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    3. A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E O SHOPPING CENTER




    Dos anos 60 do século passado até o início dos anos 90 subsequentes, especialistas na área jurídica muito discutiram sobre a correta natureza da relação contratual estabelecida entre empreendedores e lojistas, até que sobreveio a Lei nº 8.245, de 18/10/1991, eliminando a controvérsia então existente.




    Em grandes correntes, predominavam, no período que antecedeu à citada lei: (i) aqueles que defendiam que a relação entre lojistas e empreendedores seria a de uma locação como qualquer outra; (ii) os que a classificavam como um contrato totalmente atípico; e (iii) os que sustentavam tratar-se de um contrato misto, mesclando traços de locação e da parceria, com elementos inéditos no comércio brasileiro.




    Foram célebres os debates havidos nos anos 80, sobre a natureza jurídica da relação contratual de empreendedores e lojistas de shopping centers. A maioria da doutrina pátria seguiu a trilha aberta por Rubens Requião,14 Washington de Barros Monteiro15 e Caio Mário da Silva Pereira,16 entendendo tratar-se de contrato de locação, enquanto a voz isolada de Orlando Gomes,17 - que ganhou, posteriormente, a companhia de -, entre outros, Darcy Bessone1819 e Álvaro Villaça Azevedo,20 defendia a tese de se tratar de contrato atípico.




    Naquele momento, pairava um sítio de muitas dúvidas. E, reconhecendo esse ambiente, os empreendedores buscam dele se beneficiar. Com efeito, a Associação Brasileira de Shopping Centers (ABRASCE) passou a produzir, freneticamente, material jurídico, mormente sob a forma de artigos e pareceres, que defendem posições que lhe são favoráveis.




    Destarte, diante da lacuna doutrinária, tal material passou a ser utilizado amplamente, sobretudo por pesquisadores que produziam novas publicações, criando um círculo vicioso de análises que não privilegiavam certas particularidades do problema.




    O desconforto da ausência de tratamento legal específico naquela época gerava certa insegurança, em especial, para o lojista.




    No entanto, com a entrada em vigor da citada lei de 1991, a qual consolidou o regime jurídico da locação predial urbana no Brasil, tanto para imóveis residenciais como para não residenciais, aí incluídos aqueles destinados à exploração comercial.




    No que concerne aos shopping centers, alinhando-se à doutrina e à jurisprudência dominantes, a lei adotou, como regime jurídico, a liberdade de contratar conjugada com a sujeição de lojistas e empreendedores às normas processuais comuns às locações em geral.




    Entretanto, o estágio atual dessas relações revela algum desiquilíbrio nas relações entre os empreendedores de shopping center, polo favorecido, e os lojistas, a eles submetidos quer pelo desconhecimento da tecnologia de funcionamento de tais empreendimentos ou por estruturas jurídicas abusivas. É o que veremos na sequência deste trabalho.




    3.1 - Análise econômica do crescimento da indústria do shopping center no Brasil




    A partir dos anos 90 do século passado, o número de empreendimentos vem crescendo de forma acentuada, muito em virtude do crescimento econômico do país, da segurança jurídica com a edição da Lei nº 8.245/91, entre outros fatores.




    Segundo levantamento realizado pela ABRASCE (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SHOPPING CENTERS) existiam 577 shoppings centers no Brasil, no ano de 2019.




    O ano de 2019 fechou com um crescimento nas vendas de 7,9% e um faturamento de R$ 192,8 bilhões, de acordo com o Censo Abrasce. Os resultados são os melhores desde 2014 e demonstram a evolução e robustez do setor em todo o Brasil.




    A ALSHOP (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE LOJISTAS DE SHOPPING), afirma que, em 2019, o varejo de shopping center anotou um crescimento de 7,5% em relação ao ano anterior, reportando vendas na cifra de R$ 168,2 bilhões de reais. Esse montante representa um crescimento no setor, impulsionado, principalmente, pela inauguração de novos empreendimentos e pela expansão no número de lojas em shopping centers já existentes.21




    A informação abaixo mostra a evolução do número de Shopping Centers no Brasil a partir de 200622.




    SHOPPING CENTERS NO BRASIL – 2019
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    Com relação ao número de empregos, a ALSHOP informa que as lojas e os shopping centers são grande força na absorção de mão de obra, empregando em 2019, 1.294.400 funcionários nas lojas e 87.130 trabalhadores na operação dos shopping centers, totalizando 1.381.530.23




    Analisamos agora o faturamento por região e faturamento anual por shopping center24:




    O faturamento anual total foi de R$ 192,8 bilhões de reais.
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    Analisaremos agora as classes socioeconômicas25 dos frequentadores de Shopping Centers.
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    A renda mensal média dos frequentadores26 de Shopping Centers (por faixa etária, R$).
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    Vejamos a faixa etária dos frequentadores27 de Shopping Centers.
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    Para fechar esse levantamento28, vejamos a motivação dos frequentadores de Shopping Centers.
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    Ressalta-se que, esses números mostram a pujança do mercado dos centros comerciais na economia brasileira.




    Segundo a ABRASCE29, existiam, em 2019, aproximadamente 16.757.937 milhões de m² de ABL (Área Bruta Locável) distribuídos nos 577 Shopping Centers por todo o Brasil.




    Em termos regionais, cerca de 54% do total de ABL encontra-se na região Sudeste, em consequência dessa região do País ser responsável por maior parte do PIB, concentrando os maiores índices de densidade populacional e de renda per capita.




    Vejamos a participação por região30:
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            96


          



          	

            17%


          



          	

            3.039.471


          

        




        

          	

            Centro-Oeste


          



          	

            59


          



          	

            10%


          



          	

            1.450.499


          

        




        

          	

            Sudeste


          



          	

            300


          



          	

            52%


          



          	

            9.018.087


          

        




        

          	

            Sul


          



          	

            96


          



          	

            17%


          



          	

            2.373.099


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            577


          



          	

            100%


          



          	

            16.757.937


          

        


      

    




    São vários os fatores de crescimento dos Shopping Centers, como o crescimento urbano, a necessidade de maior segurança e maior conforto, a facilidade de estacionamento, o tenant mix (conjunto de lojas), a segurança, as características climáticas brasileiras, a igualdade de trabalho entre homem e mulher, a estabilidade econômica com a implementação do Plano Real, aumento da carteira de fundos de pensão que aumentou os investimentos em Shopping Centers, entre outros.




    Desta forma, vejamos os aspectos mais evidentes da política econômica, trazidos pelos shopping centers, que a seguir resumimos:




    1) O shopping center, além de proporcionar serviço melhor e mais eficiente, presta-se melhor ao controle do Governo, seja com relação ao combate à inflação, ao contrabando de mercadorias ou para evitar a evasão fiscal.




    2) O shopping center alcança todas as classes sociais, alta, média e baixa.




    3) A salutar competição que existe dentro de um shopping center.




    4) O shopping center pode servir à promoção de exportadores, pelo estabelecimento, no Exterior, de bases para a comercialização de nossos produtos.




    5) Para o modelo econômico, o shopping center é, ainda, relevante como nova estrutura empresarial de atuação.




    6) O shopping center é um instrumento importante de descentralização urbana, permitindo evitar o adensamento excessivo, seja nos centros de cidades, seja em bairros tendentes à excessiva concentração demográfica.




    




    

      

        14 Que, em artigo publicado em maio de 1983, entendeu haver contrato de locação coligado a outros contratos. REQUIÃO, Rubens. Considerações jurídicas sobre os centros comerciais shopping centers no Brasil. São Paulo: RT 571, 1983, p. 29-35.


      




      

        15 O qual, em artigo datado de 27/10/1983, asseverou ser o contrato “desenganadamente, o de locação, embora algumas peculiaridades, que, todavia, não chegam a descaracterizá-lo” (MONTEIRO, Washington de Barros. Shopping centers. RT 580/12, São Paulo: RT, fev. 1984).


      




      

        16 Que, em artigo datado de 07/11/1983, concluiu tratar-se “de um novo vero e próprio contrato de locação” (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Shopping centers, organização econômica e disciplina jurídica. RT 580/22, São Paulo: RT, fev. 1984).


      




      

        17 GOMES, Orlando. Traços do perfil jurídico de um shopping center. RT 576, out. 1983, p. 765-793.


      




      

        18 BESSONE, Darcy. Problemas jurídicos do shopping center. RT 660, out. 1990, p. 713-729.


      




      

        19 BESSONE, Darcy. O shopping na lei de inquilinato. RT 680, jun. 1992, p. 731-748.


      




      

        20 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Atipicidade mista do contrato de utilização de unidade em centros comerciais e seus aspectos fundamentais. In: PINTO, Roberto Wilson Renault; OLIVEIRA, Fernando Albino de (coord.). Shopping centers: questões jurídicas: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 17-54.


      




      

        21 Os dados foram retirados do sitio da ALSHOP. Disponível em http: www.alshop.com.br. Acesso em 24/10/2020.


      




      

        22 Fonte: Censo Brasileiro de Shopping Center. ABRASCE.


      




      

        23 Os dados foram retirados do sitio da ALSHOP. Disponível em http: www.alshop.com.br. Acesso em 24/10/2020.


      




      

        24 Fonte: Censo Brasileiro de Shopping Center. ABRASCE.


      




      

        25 Fonte: Bradesco 2017.


      




      

        26 Fonte: Bradesco (2017).


      




      

        27 Fonte: Bradesco (2017).


      




      

        28 Fonte: Bradesco (2017).


      




      

        29 Fonte: Censo Brasileiro de Shopping Center 2013/2014. ABRASCE.


      




      

        30 Fonte: Censo Brasileiro de Shopping Center 2013/2014. ABRASCE.
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